
LEI MUNICIPALN9 08/76--------------------

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO
Estado do Rio Grande do Sul

Estatui normas para concessão de
auxí'lios e subvenções e dá outras
providências.

o PREFEITO MUNICIPALDE NOVOHAMBURGO:
Faço saber que o Poder Legislativo decretou e eu sanciono e pro

mulgo a seguinte Lei: , -

g)
h)
i)
j)-

Art. 19 - O Município de NovoHamburgo, prestará sua coopera-
~.(_;, ção financeira às entidades privadas de assistência so-
_'.1'" ,r:cial ou cultural, atravfs de auxí'lios e subvenções para ocorrer a serviços de/c" natureza especial OU temporária, executados pelas mesmas entidades.

. " ~ 19_ Consideram-se instituições assistenciais, para efeitos
, de cooperação financeira, as que se destinam a exer -

, cer serviços sociais, tais como as de :
~ ,___ ~,,' a) Assistência Sanitária;

/
.--.;../' - b) Amparo ~Maternidade j

.~ . . c) Proteção.à saúde da criança;
, d) Assistência a quaisquer espécie de doentes ;

e) Assistência aos necessitados ou desvalidos;
f) Amparo à Infância eâ Juventude em estado de abandono

moral ••'-Educaçao do 19,29Ciclo e Superiores;
Educação e reeducação de adultos;
Educa~ão doexc~pcionàJi
Assistencia aos escolares;

.'

I

~ 29. Consideram-se instituições culturais aquelas que se
propõe â realizaçao de qualquer atividade concernente

ao desenvolvimento da cultura, eomo as de :
a) Produção cientifica ou literária;
b) Cultivos das artes j
c) Conservação do patrim,ôniOcultural ;
d) Difusão cultural; .'
e) Organização qa juventude j
f)- Educação Ffsica ;
g)Educação Cívica;
h) Recreação •

Art. 29- Não se compreende, )lara os efeitos desta L ei, as sub-
venções que o Municlpio conceder a ~tidades de car,~-

ter privado, mediante contrato ou ~onv.êDioi>para a realizaçao de determina ~.
dos serviços públicos de competência origin,ária do ~unicrpio. ~'

~.~(/Jt;,....a~;~r~
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Art. 39- A cooperação doMunicípio a instituições previstas ao
art. 19, assume a forma de aUXI'iio,se destinado a co-

brir, parcial ou totalmente, investimento em construção, reconstrução, refor -
ma ou ampliação de prédios, instalações ou equipamentos; e, de subvenção, em
caráter necessáriamente supletivo ou suplementar, quando aplicada em despesa
de manutenção. .

Art. 49- t criada a Comissão Municipal de Awo1.iose Subvenções..
incumbida de :
Planejar e coordenar a aplicação de recursos munici -
p~s disponíveis para a concessão de aux:n.iose subven-
çoes;

-Emit!r prévio parecer aos pedidos de auxO-iose sub
vençoes;

_ Processar e julgar os pedidos de inscrição das entida -
des e organizar o respectivo cadastro;

_ Airesentar ao Prefeito até 28 de fevereiro de cadaexer
clcio, a relação das entidades beneficiadas, como par-=-
te do Plano Geral de aUXl"iose subvenções;

_ Dar parecer sobre convênios com hospitais, para a
concessão de subvenções, destinadas ao pagamento de
11 leito-diaD ocupado; bem como com outras entidades
assistenciais;

_ Pronunciar-se sobre os processos de prestação de con-
tas dos auxnios concedidos às instituições beneficiadas;

_ Solicitar diretamente aos diversos Orgãos da Adminis-
tração Municipal, as informações que se fizerem ne -
cessárias ao cumprimento das suas atribuições.

rJ.

"" ...
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Art. 59- A Comissão de AUXI"iose Subvenções será constituída
de 5 ( cinco) membros, sendo 2 ( dois) indicados pel~

Câmara Municipal, dentre pessoas de entidades representativas-de class e, e
3 ( três) serão de órgãos da Administração Municipal, indicados pelo PrefeitQ.

. Parágrafo Único - E gratuito o serviço prestado pelos membros
da Comissão de Auxflios e Subvenções, sendo, porém, considerado serviço .-
público relevante19 .

Prova de que tem personalidade jurídica;
Funcionamento regular durante pelo mEmosum ( 1)ang
Destinar-se a alguma das finalidades constantes do.
art. 29, e seus parágrafos ;
Estatuto Social, provando que os membros dirigentes
da enti'!,adeprestamservisos gratuitos, sem nenhu -
ma especie de remuneraçao; ~:"

a)
b}
c)

d)

Art. 69- Todos os pedidos de subvenções devem ser dirigidos"
até 31 de janeiro de cada ano ao Prefeito Municipal ,

com o plano de aplicação do auxnio pretendido e com a declaração da necessi-
dade da subvenção pleiteada, provando, com documentos hábeis, os seguintes
requesitos:

'oCoe:::==-= ••••••---=========================,;:::====::--:------_._-._.==-. -_-_-.-_.-...::::.::::_-..-...-
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e) Prova de que a entidade não tem fins lucrativos;
f} Prova de registro de inscrição no órgão da administra-

ção municipal, a cujo campo funcional se vincule a ati-
vidade da instituição;

g) Prova de que a entidade beneficiada com aUXl1.ioscon •. ,
cedidos pelo Município, Estado e União, prestou con •.
tas dentro dos prazos fixados, dos valores recebidos.

Parágrafo Único - são dispensados as exigências das letras IId 11

11 eU e 11 fll, na hipótese do art. 29.
Art. 79 - Os auxfiios e subvenções concedidos pelo Município -

, deverão ser rigorosamente aplicados na realização dos
fins a que se destinam. .

1::1S)c' Art. 89- O Plano Geral relacionará as entidades julgadas a se
rem contempladas com auxnios e subvenções e indica-

orá as importâncias máximas que poderão ser distribuídas, a cada entidade, res
peitado o disposto no artigo 10, e será aprovado pela Câmara Municip:il. -

Art. 99 - Para a concessão de aUXl1..iosesubvenções serão obser
vados os prazos e processamentos seguintes: -

I -Até 31 de janeiro, entrada no protocolo da Prefeitura
dos respectivos pedidos, acompanhados da documenta-... ..çao necessana;

11 - Até 23 de fevereiro, elaboração do plano geral pela
Comissão de AUXl1..iose Subvenções" com a relação -
das entidades beneficiadas e importâncias que poderão
ser concedidas.

o

)

...
a

'o,.O ,,,':..r Art. 10 - Da verb~ global fixada no <?,rçamentopara auxnios '. e
"~'-v-'. subvençoes, reservar-se-ao 10%( dez por cento) para

atender casos de emergência ou de calamidade pública, devidamente justifica-
dos, com dispensa de exigências le gais a juízo do Prefeito.

Art. 11 - Tratando";se de aUXl~iosou subvenções a estabeleci
mentos do ensino ou a associações esportivas.z torna-

se necessário atestado fornecido pelo respectivo órgão da administraçao, no
qual se comprove de que a entidade participou de solenidades cívicas, para a
qual foi convocada previamente.

1 Art. 12 - E;{cepcionalmente, para o atual exercício, o Plano -
Geral de distribuição de recursos previstos no Orç~

mento Programa, Lei Municipal n9 50/75, de 21/11/1975,l será aprovado por
Decreto e os prazos de que trata o art. 99 e incisos, serao prorrogados por
Ato do Chefe do Executivo Municipal.
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Arto 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrárioo

GABINETEDO PREFEITO MUNICIPALDE NOVOHAMBURGO,
aos quatro ( 4 ) dias do m;~sde maio do ano de mil novecentos e setenta e seis
( 1976 ).
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Préfeito Municipal
(
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MAR OS ROB TO SCHM' Z

~~LUPI ,/4' ..
Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social .

~~~~
~ÓÃOCARLOSSCHMITZ

Secretário Municipal de Educação e Cultura. .

Registre-se e ,Publique-se
/ /'
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Bel. PAULO KL;roN
Secretário Municipal-d~/Administração
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